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Sistema Estddual dê Ueio Ambienle
Secrctaria de Estado de Meío A,nbientê e Desenvolvímento Sustentável
Supednlendência Rêgional de rleio Afibiênte - SUPRAII
Dirctoia de Regíonal .te Conlrole Processudl - DRCP
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\omc/Razâo Sotial:

2 _ RISUMO DA AUTUACÀO

04/07/20 ri

651r88/20 r.1

Itedc H(i Combuslir,cis I-ldâ

Dâta dâ
lâr-Íâtúra:

Dâta da íotiÍcâçâo da
decisâo:
11/ton0l9

In

Causar poluiçào ou degradâção ambientâl de qualquer natureza que

C(üigo n' 122 resulte ou possa resultar em dano aos recuÍsos hídricos- à§ espécies

vegclârs c ârlrrllâls. aos ecossistemas e habilât§ ou ao patrimônio natural

ou cullural. ou quc Prejudique a saúdc. a scgurança e o bem cstâr dâ

PeDalidâdcs A

\lultâ Simples: inciso ll. do a(.56. do Decrcto no 44.844/200E

vabr: R$100.002.00 (cem mil c dois rcais)

Suspensào parciâl ou lolâl da§ âtiridâdes: arrciso lX. do âí. 56. do DecÍeto n"
-l{.8,+l/2008
A atividade foi suspensa até a regu larização junto ao órgào ambientâl compctente

3 _ RfSUMO Do RECTJRSO APRESINTADO

Tem
Dâtâ dâ postagem/Protocolo
do recurso âdministíâtivo:
ta/1u2019

uisilos de Admissibilklâde:

a Crnrprc todos os rcquisitos de admissibilidade previstos pelo aí- 34 do Decrcto no

.1.t.8.1.1,'1008

Resumo dâ A

l- Que houvc prescriçâo inteÍcorÍente

2- Os locais de descarga de combustível onde não foram instalados os STJMP'S estavam

E lÍtempestivâ

PAR-ECER DE RECLIRSO N' I8I/2020

619824/19

(.PF/CNP.I: t3.569.064/0012-02

.{:1.8-r4/:00{lDecreto â

Dcscri

DescumpÍir determinâção ou delibcração do Copâm (DN l0E)Ciidigo n' I l6

Ruã câbrielPassos, ne 50. centro, Montes clâros/Mc -CÍP 39400_112

Telefone: {038) 3224-750o

r -CABEÇALEO I

i



Goveíno do Éstado de llinas Gerais
Sistetua Éstadual de lúeío Ambiente
SacÉtatiâ de Eslado de üeio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
Superintên.léncla Regional de lleio Ambiente - SUPRAITI
Diretofia de Regional de Contrcle Processual - DRCP
Nicleo de Autos dê lnfíaçáo - NAI

As adcquações técnisâs não fi)Íam fcitâs pelo fato do empreendedor nào ser propÍietáÍio
do imóYcl/estabelecimento

Afirma que houve enquadrâmento erÍado da pcnalidadc no código 116. que o código
corrcto é 102. ambas do âncxo I. do Decrcto 44.844/08.

Rcqueranulaçâo do âuto de infração
RequeÍ a inclusào no polo passivo dâ demanda da Shell Brasil S.A. e do proprielário do
imóvel.
Solicita o reconhecimento das atenuantes previstâs no âíigo 68. do Decreto Estaduâl
44.844/0t.

Resumo dos Pedidos:

I Que houve prescrição interêorrentc.

o tocantc a âlcgação de que teria NoÍrido a pÍescriçâo inlercorrente, aplicândo_se por
og d rsposil (l I-ei cderal 3 ,99 que estabe It-c d çàopmzo p l] pam

dc pU» pc Ia súâçào PúhI F cral d ndircia.
intcs coÍsiderações.

art. l'. §l'. da Lci Federal n'9.873/99. cstabelcce os pràzos de prescrição e de prescÍição
tcrcorÍente para o ciercicio dc açâo puniliva pela AdministÍaçâo pública fedeml. direb e

irela. in \crbir:

Arl. l" Prescrcve em cinco anos â ação punitiva da AdmiíistraÇão
Públicâ Federal, direta e indirela. no exeÍcício do poder de polícia,
objetivando apumr infraçào à legislação em vigor, conlados àa dala
dâ pnitica do ato ou. no caso de inftação permânente ou continuada.
do diâ cm que tiver cessado.

§ 1( lncide a prescriçào no pÍocedimento administrativo paralisado
por mais de lrês anos. pendente de julgamento ou despacho, cujos
autos s€rão arquivados de oficio ou mediânte requerimento dâ pane
ieressada. sem prcjuí2o da apurâçâo da responsabilidâde
funcional decorrente da pamlisação, se for o caso.

§ 2" Quando o fato objelo da ação puniliva dâ Administração
tamMm constituir crime. a prescrição regcr-se-á pelo prazo previslo
nâ lei penal.

leilura dos dispositivos supracitados: restâ evidenciado que os prazos trdtados pelâ

edcral

Lei sào aplicávcis somentc âos pÍxessos em trâmilc nâ Administmção pública

No âmbito estadual. nâo há previsâo legal nesse senlido. A Lei n. 14.184/02. quc
ispõe sobre o processo adminisrrali\o Do Eslado de'Múras Gerais. nào estabelcce cssa rcgrâ.
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GoveÍno do Estado de Minas Gêíais
sistêma Estadual cle Meio ambientê
Secretaia cle Estado de Meio Amblenta e Desenvolvituento Sustentíávêl
superíntenctêocia Regíonal de lleio Aúbiente - SUPRAN
Diretoria dê Regíonal de Controle Processual - DRCP
Núclêo de Autos de lnfraçáo - NAI

Além disso. nenhuma oulra norÍna. nem as que tÍatam especi ticamcnte dos processos

administÍativos rclativos às inÍi"ções âmbientais, tr zem essc tipo de Prâzo pre§cricional.

Assim. não há que se fâlar em prcscrição intercoÍrentc nos procc§sos em aÍálise no órgão

ambieÍtal.

Essc tamHm é o entcndimenlo do Superior 'Iribunal de Justiça:

ADMINIS-I'RATIVO. PROCESSO CIVIL. ACRAVO ÍNI'ERNO

NO RL]CURSO ESPECIAL. MULTA ADMINISI'RAT]VA.
pRü oN. r.f I N. q.E7vlqgq. NAPI.IcABILIDADE ÀS lçt)rs
ADMINISTRAT]VAS PI.JNIIIVAS DESDNVOLVIDAS POR

ES I'ADOS E MI.JNICiPIOS. PRESCRIÇ.ÀO. API,ICAÇÃO DO

DECRETO N. 2O.SIO/I9]2. PRESCRIÇÁO INTERCORRENTE.

AUSÊNCIA DE PREVISAO LECAL.
l- O Superior 'Iribunal dc Justiça entende que. em casos dlr ação

anulatória de âlo sdministrativo âjuizada cm desfavor da

Coordcnadoriâ Estadual dc Proteçâo de Defesa do Consumidor' em

decorrência do e\ercicio do podcr de polícia do Procon' é

inâplicável â l-ei n.9.873/1999. §ujcilando-se a ação ao prazo

prcscricional quinqucnal Prclisto no an. l' do f,ecreto n'

20.910/r932.
2. O aÍ. lo do DccÍeto n.20.910/1932 apenâs regula a pÍescrição

quirrquenal. não havendo previsão acerca de pres§Íição

interconente. apenas previstâ na Lei n. 9.873/1999. que. conforme

entendimcnlo do Supcrior TÍibunal de Justiça. nào sc aplica às

âçôes administÍali!âs punitivas descÍvolvidas por Estados c

Municipios. em razào da limiÍação do ámbito espacial da lei ao

plano fcderal.
]. Precedcnte: AgRg no REsp 1.566.104/PR. Relator Ministro

Hermân l-lenjamin. Segunda Türma. julgado em 10/l/2016- tIc
3t t5t2016.
4. AgÍavo intcmo a que se nega provimento.

PoÍ sua vez. â Advocaciâ Cerâl do Estado de Minas Gerâis lâmbém já afa$ou a

aplicabilidade dos dispositivos da l,ci n'9.873/99 aos proccssos administrativos estâduais-

nos Pareceres n" t4556/2005. 14A»DO19. 1504?/2010 e 15233/2013 Se8uc âbâixo

enlendimenlo eJraBdo no Pârecer AGE n' 14556/2005:

Pedindo vênia âos r. posicionamentos que defendem a iÍlcidôncia da

mencionadâ lcgislaçào taderal. entende-se nào ser aplicávcl no

ámbito estaduâl norma pÍomulSada em outro nivel da fedeÍação.

qual seja. a União Fcderal. Não há de sc rescrvar à União

competência para editar íoÍma Seral sobre decadência ou

prescrição âdministrôtivas na scard do Poder dc políciâ' uma vcz

uestõcs consubstanciam maléria admini§trati incnte
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Govemo do Estado de tlinas Gerais
Sistema Estadual de lúeio Àmbíente
Secrctada de Estado dê Meío amblantê e Desenvolvimento Sustentável
SuperintendArcia Regíonal .te Meio Ambionte - SUPRAII
Oiretoria de Regional de Controlê Prcce§.ual - DRCP
Núcleo de Autos.te lhfraçâo - NAI

a cada um dos entes políticos. nâo sendo âplicável o prazo de 05
(cinco) ânos do aÍigo l'da Lei Federal n" 9.873/99 indistintamcnte
â Lstâdos. Municipios e Distrito Fêderal. É inadmissível confundir,
se decadência e prescriçâo relativas às relaçôcs privadas. matérias
dc Direito Civil e Processual Ciril subrnetidas à compelência
legisla(iva privatila da União (art. 22. I da CR)- com a dccadência e
prescriçâo administmlivas. matórias inseridas na âutonomia poiiticâ
c legislativâ dos Estados-membros. Municípios e Distrito Fedcral.

a prescrição interconentc não é aplicável. nem mesmo por ânalogia. aos processos
ministralivos em tÍâmite no Lstado de Minas Gerais- por ausência de ampâro legâl

s dâ provâ e os requisitos paíâ carâcterização da respoEsabilidrde - Decrcto
n' .14.8.14108 - Que os locais dc descargâ de combustivel oíde não fôram
os SIIMP'S estavam inâlivos.

üàl

unrprc ressâltâr qüe as alinnaçôcs do ageutc público tiscalizador po\sucm prerunçào jurh
üum de legitiDidade e vcracidade em râzào da lé pública quc lhe é arihuida pelo
cnamcnto .irrridico \ielenlc- ou seja. os atos administüliros são. presun)ida»rcnte

verbis: cabe âo âuluado a provâ dos fatos quc tenha alegâdo. sem prejuizo do de\e.

tund Trnna. Jul do cm 07l12,/2017

gítintos. lcgais e ve«ladeiros

lretanto. nos ternros do patágralõ 2. do aí, 3{. do Dccreto Lstadual n. -1.1_g.l.l/100g. essa
resunçalo lrào ó âhsolL[rL cabcndo ao acusado a conlpro\açâo de qrlillqucr alcgtçÀo contraÍiil

úibuido a âutoridade julgadora pâra instruçào do proccsso. Assin tambénr ss posiciona o
upcri()r Tribunal de Júsriça e o Trihunal de Jusriça do Estado de Minas Gerais. irr vcrbis:

^DMINISTRATM 
F AMBTEN-I.AL. ART. 19. §§ 1.. t. l" E

J.. I. DA t.t | ,).6 )',lqr)8 Al to Dr t\FRACÀU. IBAM^
(;(r^RDA DO\llS ( A. MÂN fl:R nM ( \ \t.iR(,F:spti(tLS
DA F^tiN^ stLV[STR[ SÊju ATTTORÍZ^çÀO. ACoRDÀo
QUE DECLAROU A INEXIOIBILIDADE DA MLILlA.
PLRDÀO Jt]DICIAL, IMPOSSIBILIT)^DL.

l. Trala-sc. na oÍigem. de 
^Çào ^nulal(-)riil 

de Muka AdIninistrati\.a
proposta pelo recoírido conü? o lbama. ora rcconcnte. obietilaodo
a anulâçào de rrulra no vak,r de R$ 9.000.00 (norc mil reais) por
manlcl em cali\eÍo pássaros da làuna silvestre. sem rer.istro Do
órqào corrpctcnt€.

l. Seguldo o acóÍdào Íccorrido- "No píesenlc caso. â validade dâ
âutuaçào Iõi reconhecida. posto que i condutâ dcscrita no âüto dc
intiaçào efctilamcnle sc enquadÍâ nos disposiliros legais jir citâdos
c as veÉficaçôes e os atos àdmitristrstilos praÍicâdos pclo
IIIAMA gozam de prcs[nçâo dc legitimidâde c de vrracidade,
âté provâ €m coírnirio" 1...1 (STJ. Rccurso Especial n.
1017,016 t069-l
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Governo do Estado de ltinas Gerais
sístêma Estadual de Llêio a,Í,bienle
SecÍp,te e cle Estado de Nêio Ambiente e Oesenvolvimento Sustêntável
supedntenctência Regional dê Meio Ambientê- SUPRAM
Diretoria de Regional de Contrcle Processual - ORCP
Núcleo de Autos dê lníraçáo - NAI

PÍhlicâdo em lgt 12n01'71

LMLNTA: 
^CRAVo 

IN rF;RNO ' A(}RAVO DE
rNs TRUMLNTO - ANtiL^ÇÃO Df. A rO ADMINISTRÁÍ|VO -
qt I() t)r l\l RA( A() {\lull \^l^l PRI-s(NÇÀo t)L
VIR,\CIT',ADE1I ECITIMIDADE - ONUS DO PARTICI.]LAR
At]SiNCIA DF I]I-I]MI]NTOS. NESSE MOMEN'lO. PARA

AI;AS IAR REI]ERII]A PRF,SI]NÇAO - CANCLI,AMENÍO DE

LICENÇA AMBILNTAL - NÀo APLICAÇÀO DIT SANÇÀO -
Al lOlLiTLLA ADI\4lNlS IRA llVA.

I - O aüto lârrado pclâ prátic, dc infraçâo admioistràliva
possüi presünçâo relativa dc vcrâcidâde/legitimidrde' cab€ndo'

poÍânto. âo particülâr o ônus de afasÍer (» íundâmelllo§
pÍescntes no âlo imPugnâdo.

2 - Nâo logrando o paíictrlâÍ em âÍâsttr refeíidâ pre§ünçâo!

pcrmànêce hígido o âto âdmini§trâtivo âlacâdo.

i - Halendo o cancelanrcnt() de licençâ âlnbientil enl ra7ào do

erersicio de aut(ttulelâ adnrinistratira ante a cotlstalJção de oorissào

na pÍcstaçào de dâdos relc\antcs por pârtc do paÍticlllar e nào em

razào da aplicaçào de sanção itdnrinistraliva. não há qlc lie falar cm

\,iolâçào ao píincipio da proporcionalidade paÍa âPli§âção das

saDç{les prerislas no aí. j6 do Decrcrc Esladual n'. ll.El'1i2008.

(l.lN'ÍC. 
^graYo 

lntcmo CV' 1.0556.I 7.000-1Íi8-{,'001. -'1" Ciunaía

Ci\ cl. Jülgado cm 09/ I l/2017. Ptrblicado em 05/l:11017).

No orcsme senlido. segrmdo c[tc0dimcnto pacificado pela Adv(rcacia Geral do Estado de

Mi âs Gerais. por meio do Pârecer í' 15.877. de 23 de maio de f017. abai\o citado_ no

ârnbito dâs inÍi"ç(-)es âdministrativas arnbientâis estadltílis. â cttlpâ do inÍiator. sobrc o qual

recâi o i)nlls probatório. é presunida- scndo apliqüa a rcspoí§abilidade subjetiva:

DIRLITO AD\,IINISTRATIVO SANCÍONADoR, I\'IEIC)

AIVII]IENTF,, ÍRiPI-I('E RESPoNSABILIDADE. ARI" ::5. iS3"

DA CR/{i8. RLSPONSABILIDADE ADMINISI'RA fIVA

^i\{BtENTAL. 
N^TtjREZ^ SUBJETIVA. CtiLPABll-lD^DE.

INTRANSCENDÉNCIA DAS SANÇÔES ADMINISTRATIVAS.
II IS PI]NIENDI, DEVIDO PROCESS0 St]BS'|AN('IAI,. CIJI,PA
PI{ESUMIT)A. PARECERTiS AGTi NS, I5]65,']0I5 E

I5.8I:/]0I6. PARECLR ASJUR/SEMAD .+6/20i 7,

A Dalurezâ -iurídica da responsabilidade adrr irr istÍal i\ a ambiental e

sobictiYa. âdmitindo-sc âüloria direlô c concorrê0cia. nâ formâ da

lcgislâçào esladuâl. scndo â culpa prssumidâ, incumbindo ao

acüsâdo o ônus de proi?r o coítnário 1...1

Rua GãbrielPassos, ne 50, Cêntro, Montes Claros/Mc -cEP 39400 112
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Govêmo do Estado de Minas Geíais
Sístama Estadual de tteio Ambiente
Secretarla de Éstddo ate Meio Afibiente e Desenvolviúento Sustonlável
Supotíntendêncid Regional de Meio A,nbiênto - SUPRAM
Diíetoáa de Rêgional de Cohtrole Processual - DRCP
Núcleo de Autos de lnlraçáo - NAI

fonanto. no ámbito da auruaçáo rdtriIislrâti!a, o poluidorcstá submetido à resB)nsâbilidâde
jubjctira conr a presunçâo dc culpa. ou s(iâ- cabe ao autuâdo o ônus de provaÍ o contráÍio do

iue 
tor r crificaJo nelos âgenrcs fircali,Tadorrs.

!lo presente caso. oi requisiros elt..-íticos pâm a exislência da N-'sponsabilidade do infizlor
lgra,n totclment. demor{mdos l|o Auto de lntiaçâo c Boletim dc Ocorôncia e l ânálisc.

9uais sejam: o laro. por meio dâ descriçào dc todas âs circunstâncias cncontmdas oo local: o

Jarro. verrficado com a poluiçáo constâladâl trcm como o rle\o dc cou:ialidadc. ou s!jâ. o
llârne que un€ â cordula do âgcnle âo rcsultado danoso.
I

piantc do erposto. nào rcndo o acusâdo lc desincumbido do scu ônus

{uaisrluer alegaçms conlftiriâs ao rcgistÍado no proces§o. nào há quc

4esconslituiçào do Aukr de lnlhçào c su:rs penalidades.

se làlar cnr

Do ex€rcício do PodeÍ de Policia:

I do intcressc comum. de\endo. poíanto. ser mântidas âs penalidades impostas cnr

À atuação cstatâl dcve ser direcionada peb princípio da supremâciâ do intercsse público c.

4ara 
quc o interesse público seja de fato alcânçado. faz--sc necessário que ao Estâdo scjam

conferidos mscanismos especificos, contemplados no direito positivo. Segu[do a liçào de
José dos Santos Canalho Filho. esses mecanismos legais conferidos ao Estâdo caraclerizam-
ic como verdadeiros podeÍes ou pÍcrrogari\as especiâis de direiro público (p.71. 2009).

I

llesse contexto. a fitn dc hârmoni/âÍ o confronto e)\istentc entre os interes\es públicr,s e

iÍivâdos, competc ao Eshdo a imposiçào de resrrições â direiros individuâis, â fim dc
Jalvaguardar o interesse público, atuando assim no e\ercício do chamado poder dc policia.

Nas palavras de Celso 
^ntônio 

Bandeira de Melo "é necessário que o uso dâ liberÍlade e da

{ropricdadc estcja cntrosado com a utilidade coletivâ. de tal modo que nâo iúplique uma

{arrcira capaz de obstarà realização dos objctivos públicos" (p.811.2008).

$egundo MâÍia Sylvia Zanella Di PietÍo 'o ÍundameÍto do poder de policia é o princípio dâ

Êrcdomioância do i0tercsse público sobre o paÍiculâr. quc dá à Administração posiçâo de
slupremacia sobrc os administÍados" (p.156. 2015).

Nesse contcxto. Josd dos Sântos Cârvalho Filho conceitüâ poder de policia como sendo -a

irerrogativa de direito público que, calcada na Iei, autoriza â Administração pública a
rFstringir o uso e o gozo da libcrdade e dâ propriedade cm [avo do interesse coletivo" (p.7j).

9 poa* ae policia administràli\a ambientâl apÍesenta-sc como importantc inslrumeoto do
dsrado para a del'esâ do hem comum. eslando diretâmcnte ligado à pÍeservaçào ambiental.
,f.presentâ-se como rerdadeiro iníÍumcnto juridico por rneio do qual a Administração
Pública intervém operando limitações e deveres, visândo ao bem íla coletividade. co sistcnte
lla prot€ção ambiental.

Àssim. no caso em foco. o âgenle auruanlc agiu no esai(o cumprimento dc seu deter legal. O
dto administÍativo pralicado. nos teÍmos da legislaçào vige te. limitâ a ação individual enr

Rua GebÍielPassot n! 50, CentÍo, Montes Claíos/MG-CEp 39,t0O 112
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Govêho do Estado de Hínas Gerais
sistema Estadual de Meío Ambiênte
Secretaría cle Estaalo dê lleio Ambíentê e Desenvolvimento Sustêntávêl
Supêinten.lêncía Rêgional de Meío Ambiente - SUPRAM
Oirato d dê Regional dê Cohtrcle Processual - DRCP
Núcleo de Autos de Infraçâo - NAI

dc:àror do ar.rtuadcr

-Í.{ Às adequrçõcs tócnicas oão ÍoÉm feitâs p€lo fâto do emprec[dcdor trio ser
proprieúrio do imór'euestâbelccimeDto.

Nào dcve prevalecer as âlegâções do recorrente que nào poderia t€Í feito as adequações por
ser locatário e nào proprietário do imóvel- O litulâr dâ liccnça ambienrâl é Íesponúlel pelo
emprecndimenlo- devendo zelar pelo cumprimento das normas de protsçào ao meio
ambientc. 

^s 
relâçõcs entre particulares não podem ser oposlas ao Dstâdo. por ser uma

relaçâo estranha aquela entrc o Irstado c o adninistrâdo. Estrânhamente, o autuado aÍirma
que fez as adequaçõ€s nccesúrias após a autuação têita pela STJPRAM NM. Vâle lembrar
quc o contrato de locação proibe altcíâções que descâràcterircm a identidade visual da Shell,
e nào queslões relalivas a segurânçâ e proteção do meio ambiente. que diga-se dc passagem,

são estabelc,ridas por nomâs aplicáveis a todo e qualquer cidadâo.

.t.5 - Afirma quc houve enquâdÍâmeíto erredo da penâlidâde no código 116, quc o
código correto é l02.,rmbas do anero I, do Decrcto {{.8,Í,Ú/0E.

() recorrcote afirma que o código correto a ser aplicado seria o 102 e não o I 16. l'oi
§erilicado que o autuado desobedeceu a um comando contido na Deliberação
Normativa COPAM 108. e não a determinaçào de sen idor credenciado. como quer

l'azer parecer o recurso. Dcste modo, devc ser mantida a aplicação da penalidadc.

Quaoto ao questionamcnto de ter sido aplicada multa e nâo adveíência. o rccorrente
alega que não foi advenido para sa[ar evcntu.ll inegularidade. Porém. a adveÍôncia
é uma pcnalidade que dcve eslar prevista no código da autuação. que nào é o caso. O
código prer'ê multa e não adverlôncia. Uma rez r.crificada a inlração. o agente
Íiscalizador deve ter como base a legislação para a aplicação da pcnalidade e para os

códigos infringidos é previsto penalidadc de multa simples.

4.7 - Dos pcdidos

Rêquer aoulaçâo do rulo de iDfreç5o.

Os fundâmenlos apresentados no rccurso nâo são súficienles pam gerar a nulidade ou

dcscarâcteÍizaçâo do auto de infraçào em comenlo. com â pcnalidadc nele aplicada.

Requer a inclusão ro polo passivo dâ demanda d{ Shell Brâsil S.A. e do proprietário do
imóvcl.

A inclusào do proprietár;o do imóvel c da Shell no polo passito da dcmanda não pode scr
adnitida. lendo cfl vista não serem pane na relâção existenle no pÍ(rcesso de licenciamento.
lembrândo que estc vinculo existe apenas cntrc o autuado e o Estado.

Solicitâ o reconhcciúento dâs at€nuantes previslas no aÍigo 68, do D€creto Estsduâl
.l t.E4,l/0E.

Rua Gãbriel Passos, ne 50, Centro, Montes Claros/Mc -CEP 39400'112
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Gôvêmô do Estedo de inàs GêÍeis
Sistema Estdduâl dê Mêio Ambiente
Secretaria de Estâdo de Meio Afibiente e Desenvolvimanto sustêntável
Supeintendência Regional de ttleio Ambiento - SUPRAM
Dirctoría de Regional de Controle PÍocessual - DRCP
Núcloo de Autos de lnfração - NAI

_ CONCLUSÃO

oi rcconhecida a âplicação da alcnuante prcYista na alínca _'c'- no parccer juridico n'
l0/2016 âcostado aos autos. dessa forma sugiro manulençào da aplicação da atenuânte com

çâo da multâ em 3070

Diante de lodo o cxposto. opino pelo conhecimcnto do recurso apresentado pelo

utuado, haja vista que tempeíivo e uma vezquc tbmm Íespeitados os Íequisitos essenciais.

Opino ainda pelo nâo âcolhimento dos ârgumenlos apresentados pelo Autuado em

rccuÍso. face à ausencia de firÍdamcntos de fato e de direito que justificassem o

das argumenlaçôes aprcsentadâs e tendo em visu estar o Auto de lnfração em

Rccomendamos a notificação do atuado pam conhecimcnlo da decisão e pagamento

a mufta em 30 (t.inta) dias. sob pena de inscriçâo imcdiata do credito em Divida Ativa do

formidade com os rcquisitos fonnâis

.Q tffi*.ffi
Priscila Barroso de Olivcira - Masp 1179670-l

Rua GabraelPassos, ne 50, Centro, Montes CIaros/MG -CEP 39400 112

Telefone: (038) 3224-750O
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